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    Prefácio à edição brasileira1
Da geografia da política para a política da geografia


    Stefano Guzzini


    QUAL GEOPOLÍTICA? Este livro é sobre uma teoria, mas também sobre o termo “geopolítica” em si. Na maioria das línguas latinas, “geopolítica” significa, muitas vezes, algo simplesmente relacionado à política internacional. Em vez de usar frases longas e confusas, basta uma única palavra. O termo aparece frequentemente na observação jornalística da política mundial, mas também na descrição e análise de vários indivíduos que atuam nas relações internacionais, dentre eles diplomatas e militares.


    No entanto, mesmo nesses usos genéricos, não é a qualquer “política internacional” que o termo “geopolítica” se refere. De fato, na maioria dos casos, a geopolítica tem relação com o componente geográfico da política, o qual lhe fornece uma fonte ou objetivo. A geografia surge, então, como uma fonte para ação política, quando a localização geográfica, o território e os recursos, incluindo os “recursos humanos”, contribuem para uma avaliação em termos de (recursos de) poder dos atores, a qual, por sua vez, define as intenções e o “interesse nacional” – e, portanto, o comportamento –, como nos aponta a própria perspectiva da realpolitik. A geografia aparece também como o objetivo de tal política quando um ator procura (e compete) por território e recursos. Assim, a geopolítica orienta nossa visão para políticas territoriais ou demográficas e, de modo mais geral, para a competição na “política de poder”. Quando afirmamos que algo é geopolítico, queremos dizer que ele se refere à maneira como os principais atores internacionais interagem entre si na administração da ordem mundial, ou como os principais atores regionais participam na administração da ordem regional ou, enfim, como o próprio Estado atua no estabelecimento de sua ordem e seus limites, usualmente tendo em mente a ideia de um conflito em potencial, por vezes com conotações territoriais. Esses conflitos podem não se tornar embates militares, mas são vistos, em última análise, como inevitáveis em um mundo em que os Estados competem por poder.


    Portanto, quando mencionamos a geopolítica, geralmente não nos referimos ao último tratado ambiental, à cooperação para o desenvolvimento de uma vacina ou à criação de um sistema comum de residência gratuita, para onde cidadãos de diferentes países podem se mudar e se instalar sem a necessidade de qualquer permissão especial de residência, licença de trabalho ou outro tipo de autorização (como entre os países do Conselho Nórdico na Europa). E caso a “geopolítica” seja utilizada para analisar essas questões, ela imporá uma leitura que as reduz à relação entre a geografia e a luta pelo poder. Consequentemente, embora a geopolítica pareça se referir à política internacional como um todo, ela, na verdade, aborda apenas um elemento particular da política internacional que traz consigo um conjunto específico de suposições sobre o papel do poder material (e humano) na política mundial. Assim, ela repete a falácia do realismo clássico de reverter a relação entre poder e política: embora seja correto compreender o poder como parte de toda a política, nem toda política é sobre poder (veja, por exemplo, o trabalho de Hannah Arendt a esse respeito).


    A “geopolítica” adquiriu esse conjunto de conotações por efeito de seu passado. Qualquer grande conceito tem uma história construída a partir de seus usos, e essa história informa seus significados atuais. Além disso, eles não têm uma história única, uma vez que estão inseridos em contextos políticos e culturais de diferentes localidades. Dessa forma, os termos dos nossos discursos políticos não estão se desenvolvendo necessariamente da mesma maneira nas várias culturas políticas em que eles são empregados: os mesmos termos são usados de modo diferente e, às vezes, termos completamente diferentes são criados. A própria palavra power, em inglês, normalmente se refere a dois termos nos idiomas latinos (se não a mais termos, já que, por exemplo, forza, fuerza e “força” também capturam aspectos da noção de poder), que são derivados de potentia e potestas em latim. Inversamente, nem a expressão authority, nem a expressão domination, ambas em inglês, capturam por inteiro o sentido da expressão, em alemão, Herrschaft, termo este preferido de Max Weber para a análise do poder, uma vez que Macht (geralmente traduzido como “poder”) era analiticamente amorfo e, portanto, inútil.2 Nesse sentido, não se trata apenas de encontrar equivalentes diretos. Os idiomas carregam contextos ontológicos diferentes. Em inglês, o termo “poder”, em suas duas versões mais comuns de “poder para” e “poder sobre”, mobiliza uma visão relativamente centrada no agente, em geral próxima à ideia de “influência”, enquanto que em outros idiomas ele se relaciona mais facilmente a aspectos estruturais do poder ou a uma “dominação” impessoal.


    Todavia, como esses exemplos também nos mostram, existem semelhanças entre os termos. Elas são maiores quando o termo é conscientemente traduzido em meio a diferentes culturas políticas. Podemos argumentar que isso se aplica, em grande medida, à “geopolítica”, ao ser partilhada e compartilhada por elites acadêmicas e políticas em muitos Estados e fazer parte do vocabulário de “senso comum” entre os indivíduos que atuam nas relações internacionais. É esse passado que, nos contextos relevantes para este livro e para esta tradução, levou a geopolítica ao seu campo semântico atual, no qual ela se refere à relação entre geografia física e humana, poder estatal e conflito.


    No caso da geopolítica, esse passado está intimamente relacionado a dois contextos, muitas vezes combinados. O primeiro foi o seu desenvolvimento na geografia política dos Estados Unidos e da Europa do final do século XIX, em que muitas vezes ela justificou, se não encorajou, o imperialismo e o colonialismo com base em motivos civilizacionais e, em última instância, racistas.3 Isso também aconteceu em impérios menores, como ilustra o caso da Itália neste livro. Os principais pensadores considerados pioneiros da tradição geopolítica foram os geógrafos que se comprometeram a pensar o mundo em sua totalidade. Mas eles estavam observando o mundo com um olhar a partir das metrópoles que haviam sido, então, “convocadas” a governar este mundo, como exemplificado por Sir Halford Mackinder (1904). Alguns desses pensadores, como Alfred Thayer Mahan (1890), um oficial da Marinha norte-americana que se tornou historiador, eram militares, sendo este o segundo contexto significativo em que o termo “geopolítica” se desenvolveu. O encontro entre o olhar militar e a avaliação imperialista sobre a política não é coincidência. De fato, como o geógrafo político francês Yves Lacoste afirmou, de maneira enfática, sobre as origens da geografia, “a geografia serve principalmente para fazer guerra”.4


    Contudo, essa combinação de uma visão militar sobre política e o fortalecimento do poder estatal ocorre de modo diferente em muitos países. Existe, por exemplo, uma “geopolítica dos fracos”, como ilustrado por alguns países nórdicos da Europa.5 A geopolítica também foi mobilizada por atores militares para legitimar suas versões sobre a construção do Estado, incluindo processos de modernização doméstica (às vezes, com colonização interna) e segurança nas fronteiras externas.6


    Essa dupla linhagem também enseja um uso da “geopolítica” que é crucial para o desenvolvimento deste livro: a geopolítica não se refere apenas a um certo modo de descrever o mundo; ela quer explicá-lo. De fato, o termo geopolítica pode, supostamente, apenas descrever o mundo simplesmente porque mobiliza certas suposições tácitas oriundas de uma teoria da geopolítica. Qualquer termo direciona nossa atenção para certas questões em detrimento de outras. Isso é normal e inevitável. Como mencionado, a geopolítica nos leva a olhar para uma política conflituosa, geralmente devido a questões territoriais, e preocupada com a competição pelo poder, que, em última instância, pode ser militar. Tal leitura deriva de uma teoria da geopolítica que estabelece, sistematicamente, maneiras de ler a política “a partir do mapa” ou, nos termos de Colin Gray, que analisa o “significado político da geografia”.7 Como o Cambridge Dictionary definiu, a geopolítica é “o estudo de como o tamanho, a posição etc. de um país influenciam seu poder e suas relações com outros países” (grifo nosso). Ela é, portanto, uma teoria, um instrumento analítico, e não apenas um termo.


    Na minha perspectiva, a teoria geopolítica é caracterizada por quatro suposições básicas (ver Capítulo 2 deste livro). Primeiro, ela enfatiza uma interconectividade do mundo que produz um senso de “totalidade”, senso este que, para um escritor geopolítico atual, apresenta “os principais objetos e justificativas” da teoria geopolítica hoje.8 Aqui, os primeiros geopolíticos costumavam recorrer à metáfora do “organismo” enquanto ilustração do holismo presente na geopolítica clássica, em que todos os elementos do globo estão conectados, e cada uma de suas partes desempenha papéis diferentes em um ciclo de vida marcado pelo declínio e pela expansão. Mas as ideias de totalidade e interconectividade podem ser abordadas de outra forma, como na teoria dos sistemas.9 Segundo, a geopolítica insiste na finitude do mundo em que nenhum conflito pode ser exportado e nenhuma compensação é fácilmente alcançada. Esse ponto foi trazido à consciência imperial durante o “incidente” de Fashoda em 1898, em que tropas britânicas e francesas, em sua competição na África, se encontraram no Sudão. Em terceiro lugar, a geopolítica se apoia no neomalthusianismo, o qual fornece a determinância pessimista e, muitas vezes, o componente demográfico da teoria. Thomas Robert Malthus, por exemplo, um clérigo e economista político inglês, estava preocupado com a relação entre demografia e produção de alimentos. Os pensadores geopolíticos deduziram dessa preocupação que, em um mundo finito, no qual o crescimento demográfico poderia superar o crescimento de recursos, buscar o expansionismo seria a prática corrente de qualquer Estado, sendo a realização de tal empreitada necessária sempre que houvesse uma oportunidade. Conceitos como “pressão demográfica” ou “espaço vital” são inspirados nesse raciocínio. Essa visão está, finalmente, conectada ao componente mais controverso da tradição geopolítica, a saber, o darwinismo social, que nos aponta para uma luta existencial pela primazia nacional/cultural ou racial.


    * * *


    Os escritores geopolíticos contemporâneos resistirão a algumas dessas características porque acreditam que elas dotam a geopolítica de uma crítica baseada em uma “culpa por associação”. Não é possível negarmos que a geopolítica tem um passado pouco apresentável. Ela esteve intimamente ligada às ideologias fascistas e nazistas na primeira metade do século XX e, posteriormente, também a ditaduras autoritárias, em geral militares. O importante geopolítico alemão Karl Haushofer pode não ter sido a inspiração ou a figura mais proeminente no regime nazista, como muitos costumam assumir,10 e suas ideias nem sempre estavam sincronizadas com a prática nazista.11 Seus escritos12 pretendiam, porém, estabelecer uma “ciência alemã da política internacional”13 a qual justificava o expansionismo alemão e foi útil para o governo nazista. Na Itália, por sua vez, o primeiro jornal de geopolítica, Geopolitica: Rassegna Mensile di Geografia Politica, Economica, Sociale, Coloniale, foi criado no final do regime fascista.


    A geopolítica também foi importante para a construção de experts em política externa nesses países, nos quais os militares desempenham um papel político importante, seja em um regime militar direto, seja em um sistema político que lhes reserva legitimidade particular por seu papel histórico na construção do Estado, frequentemente acompanhada de privilégios socioeconômicos e uma ampla autonomia em relação ao controle civil e legal e ao aparato democrático. No livro, esse ponto é exemplificado no capítulo de Pinar Bilgin sobre a Turquia, mas vários trabalhos foram escritos para os casos da Península Ibérica14 e da América Latina,15 como, por exemplo, sobre a Argentina,16 o Brasil17 e o Chile.18 Afinal, o general Pinochet já havia estabelecido uma certa reputação por publicar livros (inclusive didáticos) sobre geopolítica antes de seu golpe.19


    No entanto, os defensores da geopolítica dirão que esse passado não faz mais parte das considerações atuais da geopolítica, quando ela foi corrigida para o que Bassin20 chamou de “geopolítica neoclássica”. A referência aos pensadores clássicos é sempre contextualizada e usada para uma abordagem mais sóbria da geopolítica. Portanto, é compreensível que os proponentes atuais da geopolítica clássica ou neoclássica possam achar minha supracitada definição enganosa, se não injusta. Essa defesa, contudo, esbarra em alguns dilemas, dos quais mencionarei os dois mais importantes.


    Em primeiro lugar, alguns geopolíticos resistem à ideia de ver a geopolítica como uma teoria científica no sentido acadêmico; antes, a geopolítica seria uma maneira de desenvolver uma estratégia sistemática de política externa. Esse duplo nível de análise, da teoria observacional e da doutrina para ação, é muito comum nas relações internacionais. Não há nada de errado com isso; apenas que os dois níveis não devem ser confundidos.21 Uma teoria observacional não pode ser tratada da mesma forma que uma estratégia de política externa ou vice-versa. Por exemplo, após a invasão e anexação da Crimeia pela Rússia, alguns comentaristas viram os ensinamentos da geopolítica sendo confirmados,22 mas isso confunde descrição com explicação. Descrever algo como um conflito territorial ou como uma guerra conectada ao tamanho e ao espaço dos países é bastante diferente de estabelecer as razões para essa apropriação de territórios. De maneira mais geral, não é que a teoria realista esteja certa quando as relações internacionais se tornam violentas, ou que o liberalismo esteja correto quando os Estados assinam um tratado de paz. Ambas as teorias têm explicações para qualquer um desses fenômenos. Portanto, seguir uma estratégia geopolítica de política externa e explicar as razões pelas quais um país decidiu seguir tal estratégia são questões com significados diferentes. As duas só podem ser combinadas caso a análise seja dotada de um alto grau de determinância, em que se apresente uma situação na qual os países ficaram literalmente “sem opção” – que é exatamente o que a geopolítica faz. Portanto, ou a geopolítica é defendida como uma estratégia de política externa que não pode ser sustentada por uma teoria observacional e, portanto, cega aos próprios efeitos da aplicação de tal estratégia, o que é pouco convincente; ou ela possui uma teoria que a apoia tacitamente, mas que precisa ser avaliada pelos critérios aplicados a toda teoria observacional nas ciências sociais, sejam elas positivistas ou pós-positivistas.


    Essa confusão entre o nível da prática e o nível da explicação está relacionada ao transcurso histórico específico da expertise internacional e sua tardia institucionalização acadêmica. Quando as ciências sociais ocidentais começaram a se desenvolver no século XIX, as relações internacionais seguiram uma trajetória diferente da ciência política (ou da “ciência do Estado”), da economia e da sociologia. No crescente processo de diferenciação das sociedades ocidentais, as ciências se desenvolveram para observar os recém-autônomos campos que se separavam do Estado: o governo, a economia de mercado e a sociedade civil. As relações internacionais não precisavam fazer esse movimento: elas já eram uma esfera separada de conhecimento – conhecimento prático – principalmente sobre estratégia e diplomacia. Seu processo de diferenciação é anterior à diferenciação social que ocorreu dentro do Estado, já que se baseia na própria diferença entre Estados. Ademais, ele já possuía indivíduos especializados. Quando seu conhecimento prático foi examinado no início do século XX, porém, era necessária uma justificativa científica para manter sua credibilidade e influência. As Relações Internacionais (RI) precisavam agora também ser uma disciplina; e, em contraste com as outras ciências sociais, as RI, enquanto ciência, se consolidaram tardiamente e de modo inverso. “A disciplina não foi criada para produzir conhecimento; o conhecimento [prático] já existente que produziu sua disciplina”.23 Desde então, as RI têm oscilado entre o conhecimento dos atores e o conhecimento dos observadores, fato que, mais uma vez, provocou certa ansiedade: seja em termos de “relevância perdida”, quando não se coaduna com a prática, seja em termos das “armadilhas do senso comum”, quando o conhecimento prático não se relaciona com o conhecimento científico.


    Em segundo lugar, os geopolíticos contemporâneos concordariam comigo que as quatro características não são todas defensáveis e argumentariam, ainda, que especialmente a última característica não é mais pertinente no debate atual. Em geral, eles admitem que não se pode ler a política a partir do mapa. Aparentemente, ser uma ilha significava algo diferente na Inglaterra e no Japão do século XVIII, embora nunca seja impossível encontrar motivos relacionados à geografia para explicar diferenças. Os geopolíticos contemporâneos afirmariam, então, que não existe mais um “determinismo geográfico”: a geografia não causa a política. Entretanto, essa correta afirmação produz um outro dilema. Se os escritores geopolíticos desejam enfatizar que sua abordagem é superior a outras abordagens, eles não podem simplesmente alegar que os fatores geográficos, físicos e humanos preciam ser encarados com seriedade. Todas as explicações consideram fatores geográficos, dependendo do assunto em questão. Isso não determina o campo da geopolítica, nem a distingue de demais abordagens: “encarar os fatores geográficos com seriedade” não oferece elementos suficientes para mostrar o quanto a geografia importa, e muito menos o quanto ela importa “por si só”, como diz a teoria geopolítica. No desejo de justificar sua distinção e legitimar a utilização de sua teoria, em vez de outra, a geopolítica sistematicamente apresenta a geografia como elemento com primazia e determinância explicativa, ao mesmo tempo que não fornece uma justificativa teórica para isso, já que rejeita a acusação que lhe fazem de possuir um “determinismo geográfico”. Em outras palavras, a teoria geopolítica se depara com um dilema: ou ela é indistinta, indeterminada e correta, mas trivial, ou distinta e determinada, mas equivocada. Esse dilema sem resolução explica o que o general Carlo Jean,24 ele próprio um pensador geopolítico, chama de a inevitável tentação geopolítica do cientificismo e do determinismo (que ele, de fato, não evita em seus trabalhos, como mostro no livro).


    Portanto, acredito ser importante definir a geopolítica neoclássica de uma maneira mais detalhada, como faço no Capítulo 2, em que ela se refere a “uma análise orientada por políticas, geralmente conservadoras e com conotações nacionalistas, que fornece primazia explicativa, mas não exclusividade, a certos fatores geográficos, físicos e humanos (seja o analista explícito sobre este ponto ou não) e dá precedência a uma visão estratégica – um realismo com um olhar militar e nacionalista – para analisar as “necessidades objetivas” dentro das quais os Estados competem por poder e status”.25


    * * *


    Dessa forma, dado seu caráter determinista, competitivo e militarizante, esperaríamos que a teoria geopolítica florescesse em sociedades com forte presença dos militares na política doméstica, conforme definido anteriormente, e em um contexto cujo debate sobre assuntos internacionais estivesse fortemente associado à política de competição por poder das (grandes) potências. Isso produz o “quebra-cabeça” que informa este livro: por que encontraríamos um ressurgimento do pensamento geopolítico na Europa no final da Guerra Fria, isto é, na década de 1990, quando esta acabara de experimentar o fim de um dos principais momentos de competição por poder e o desmantelamento de regimes autoritários e, muitas vezes, fortemente militarizados?26 O livro avalia uma série de hipóteses para explicar esse quebra-cabeça. No final, ele se concentra na “crise de identidade de política externa” como a explicação mais significativa para esse ressurgimento.


    De acordo com essa visão, o fim da Guerra Fria não apenas pacificou a segurança europeia nos anos 1990, mas também levantou novas questões sobre como entender essa nova ordem de segurança e o papel dos países nela. Essa era uma preocupação, por exemplo, para os países recentemente (re)criados, como o caso da Estônia, no livro, em que as novas elites tiveram de elaborar uma nova estratégia e uma nova identidade de política externa. Tal preocupação também se aplicava a países que viram suas fronteiras mudarem, como a Alemanha unificada, a (então sem a Eslováquia) República Tcheca e a Rússia. Além disso, esses questionamentos produziram problemas para a autocompreensão e para a percepção de importância dos países cujo papel estava intimamente ligado à dinâmica da Guerra Fria, como a Itália e a Turquia. Giorgy Arbatov, diretor do Instituto de Estudos sobre Estados Unidos e Canadá e consultor de Mikhail Gorbachev, é amplamente citado por ter dito, em 1988, em entrevista a um jornalista norte-americano, que “nós faremos algo terrível para você – nós vamos privá-lo do seu inimigo”.


    As identidades são sempre constituídas de modo relacional. Nesse sentido, perder os elementos basilares já estabelecidos em uma identidade enfraquece as narrativas identitárias que os Estados mobilizam ao ler o mundo político e ao localizar sua própria posição e suas próprias políticas neste mundo. Na Europa pós-1989, suas autocompreensões e seus reconhecimentos sobre os papéis que até então desempenharam deveriam ser redefinidos. Nesse contexto, a aparente simplicidade da geopolítica, em que o lugar e a função de um país podem ser “lidos a partir do mapa”, se tornou uma maneira fácil de lidar rapidamente com essa ansiedade, sem nunca resolvê-la de fato, como mostram vários dos nossos capítulos empíricos. No entanto, como o presente livro também evidencia, esse ressurgimento da geopolítica não aconteceu em todos os lugares, nem mesmo em países nos quais as fronteiras dos Estados mudaram, como na Alemanha e na República Tcheca – algo que precisava, então, ser estudado e explicado.


    Uma explicação em termos de uma crise de identidade de política externa recorre largamente à geopolítica crítica,27 bem como à perspectiva construtivista em política externa e nos estudos de segurança.28 Ao fazê-lo, descarta outra tese bastante proeminente da época, a saber, que as guerras iugoslavas mostraram como o passado da Europa também era o futuro da Europa.29 Nessa leitura, não havia absolutamente nada de intrigante sobre o retorno do pensamento geopolítico. Para os realistas, momentos de distensão ou mesmo o fim da Guerra Fria só podiam ser vistos como uma pausa temporária em um estado contínuo de conflito nos assuntos mundiais que não pode ser superado. Além da habitual confusão entre um comportamento diplomático-militar e sua explicação (ver acima), inferir a partir das guerras iugoslavas a perene sabedoria da geopolítica é, no entanto, pouco convincente, por duas razões. Em primeiro lugar, a geopolítica adota um tipo de “teoria de congelamento”, ou seja, um entendimento a-histórico em que os conflitos ou as estruturas sociais preexistentes ressurgem quando desaparece alguma época ou evento histórico, como se as dinâmicas estatais e mundiais pudessem evoluir sem nenhum tipo elemento relacional. Ela analisa os acontecimentos históricos com base em uma leitura que depreende, constantemente, uma lógica “de trás para frente” a partir de uma história já preestabelecida – quando, na verdade, é aquela história que, também constantemente, reconstitui os resultados. Em vez de apresentarem a existência de divisões étnicas perenes que explicam o conflito, as guerras iugoslavas também mostram claramente como o conflito emergente acabou criando novas divisões étnicas.30 Segundo, não é convincente para realistas ou geopolíticos dizer que o fim da competição bipolar – a grande política de poder que definiu toda a ordem internacional (e que ensejou muitas guerras de notável taxa de mortalidade) – é menos importante para entender a política mundial do que uma guerra limitada aos Balcãs. Com essa estratégia argumentativa, o problema do realismo não é que ele possa errar, mas, sim, que não existe a possibilidade de ele errar, já que sempre é possível encontrar ou reorganizar certos elementos de modo que eles se ajustem à teoria.31


    O livro, entretanto, ao estabelecer como sua principal hipótese a existência de uma crise de identidade de política externa, passa para um segundo objetivo e desenvolve maneiras de melhor entender e analisar metodologicamente essas crises de identidade de política externa e seus efeitos. Em outras palavras, na metade do livro, seu objetivo e sua finalidade mudam. Ele é, de início, um livro sobre como a crise de identidade de política externa deu origem (ou não) ao renascimento do pensamento geopolítico em um contexto em que ele seria menos esperado. Essa parte, focada empiricamente na Europa, pode ser um pano de fundo para os estudos sobre o “imaginário geopolítico” e sobre possíveis crises de identidade de política externa em outros lugares. Todavia, este também é um livro que desenvolve sua análise sobre a crise de identidade de política externa por meio de um process tracing interpretativo e da identificação de mecanismos sociais,32 como uma maneira de melhorar a perspectiva construtivista de análise da política externa.


    * * *


    Embora essa contribuição teórica seja de fato importante, há também boas razões para ficarmos, empírica e politicamente, em alerta sobre o renascimento da geopolítica. Como argumenta o último capítulo deste livro, esse ressurgimento, em geral, é acompanhado por dois efeitos, ainda que eles possam não ser planejados de modo intencional ou, às vezes, sejam até mesmo abertamente contestados. Mas recorrer ao pensamento e à teoria geopolítica neoclássica inevitavelmente os mobilizará.


    O primeiro efeito é o que chamo, seguindo Raymond Aron,33 de a “reversão [do pensamento] de Clausewitz”. Aron criticou a política externa dos Estados Unidos durante a Guerra Fria por essa reversão. Em vez de conceber a política militar como um mero instrumento em uma estratégia mais ampla de política externa – ou seja, usar meios militares apenas na medida em que estes promovessem objetivos políticos –, a política externa norte-americana põe o pior cenário possível – no caso, o da deflagração de uma guerra – como o cenário padrão a partir do qual toda a política externa deveria ser estabelecida. Esse pensamento é visível no slogan pré-clausewitziano de “se você quer paz, prepare-se para a guerra”, legível, por exemplo, no portão de entrada do Forte de Copacabana, no Rio de Janeiro – quando essa preparação para a guerra só permite, na verdade, a paz dos cemitérios; ou até mesmo é identificável na frase, completamente sem sentido para a leitura de Clausewitz feita por Aron, na qual se afirma que “vencemos a guerra, mas perdemos a paz”. Se alguém perdeu a paz, também perdeu a guerra, pois a única razão válida para ir à guerra é conseguir melhorar a situação política que se segue ao conflito. A guerra é a continuação da política por outros meios, e não o contrário. É um instrumento político, e essa visão política é fundamental. A geopolítica confunde essas questões ao reduzir a política à força militar, ou mesmo ao primado dos meios militares. Ela confunde os interesses do Estado com os interesses do Exército, confusão esta não efetuada por Clausewitz.34 Portanto, a questão não é que reivindicações geopolíticas só estariam relacionadas ao setor militar; elas podem perfeitamente fazer parte de um rol mais amplo de políticas estatais e da diplomacia. Tais reivindicações, contudo, afetam a lógica dessas políticas. Elas colonizam e securitizam a política. Em resumo, a geopolítica neoclássica acaba por militarizar a política.


    O segundo efeito pernicioso do renascimento da geopolítica é o que chamo de essencialização das identidades físicas e humanas, a qual enseja o risco do surgimento de políticas de assimilação que, em sua versão extrema, podem gerar casos de limpeza étnica. Esse efeito é facilmente exemplificado por uma tese geopolítica proeminente no início dos anos 1990, baseada na geografia humana: a tese do “choque de civilizações”. O conhecido e infame artigo (e, posteriormente, livro) de Huntington, de 1993, trouxe para o contexto pós-Guerra Fria uma solução já existente e típica da Guerra Fria em busca de um novo problema. Sua tese afirmava que a primazia dos Estados Unidos não seria mais defendida nas Cortinas de Ferro e de Bambu, mas nas linhas das falhas civilizacionais. Em busca de um inimigo, o conflito “civilizacional” assumiu o lugar do conflito ideológico do século XX. Como muitos logo temeram, essa tese era perigosa não apenas porque estava errada (houve mais confrontos no interior dessas civilizações, o que quer que isso signifique),35 mas porque ela poderia se tornar uma profecia autorrealizável: se todos nós acreditarmos viver em civilizações homogêneas que não podem se encontrar pacificamente, iremos nos preparar para a próxima guerra que, quase inevitavelmente, será travada em termos identitários, tanto interna quanto externamente. Pierre Hassner36 observou o determinismo cultural do choque de civilizações e escreveu que Huntington “assume o caráter fechado e conflituoso dessas entidades, enquanto tenta encaixar todos os conflitos do mundo em seu esquema. E […] ele baseia suas prescrições para as políticas ocidentais em um modelo segregacionista global”. Ainda, como Fouad Ajami escreveu com eloquência:


    O próprio Ocidente não é examinado no ensaio de Huntington. Não há fissuras. Nenhum multiculturalista é ouvido. [O Ocidente] é ordenado dentro de seus muros. Quaisquer dúvidas que Huntington tenha sobre a vontade dentro desses muros, ele guardou para si. Ele assumiu que seu chamado à unidade será atendido, pois lá fora tremulam as bandeiras dos sarracenos e dos confucionistas.37


    Portanto, a profecia autorrealizável não se refere apenas aos assuntos internacionais, ela também é performativa em reconstituir o que essas civilizações “deveriam ser”. A análise de Huntington não é uma descrição externa sobre a política mundial; é uma intervenção na política, pois deseja homogeneizar uma certa nação e uma certa cultura política. “De fato, Huntington é um ideólogo, alguém que quer transformar ‘civilizações’ e ‘identidades’ naquilo que elas não são: entidades fechadas e isoladas que foram purgadas das inúmeras correntes e contracorrentes que animam a história humana”.38 Na tentativa de confirmar essa sua preocupação latente com a “pureza” cultural ou étnica, Huntington39 publicou, mais tarde, um trabalho sobre a ameaça hispânica à identidade dos Estados Unidos (o que ele chama de identidade norte-americana).


    Portanto, falar em geopolítica não é inocente. Ao silenciar outras visões da política, o próprio termo captura somente uma certa visão conflituosa da política internacional por meio de uma imaginação geográfica que se torna fonte e objetivo das políticas de Estado. Como teoria, o determinismo físico e cultural inerente à geopolítica mobiliza uma militarização da política na reversão do famoso ditado de Clausewitz e, por meio de sua reificação de identidades, incentiva a essencialização e a “purificação” de grupos sociais. Ambos intervêm na política mundial de uma maneira que produz conflito e falhas onde empiricamente elas não existem – ou, pelo menos, ainda não existem. E todo esse debate ocorreu antes do 11 de Setembro. Não foi, portanto, o 11 de Setembro que iniciou uma remilitarização da política mundial. Em algumas partes do mundo, e certamente na Europa e nos Estados Unidos, tivemos uma remilitarização no pensamento sobre a política mundial já nos anos 1990, a qual se tornou uma inspiração para a análise política e as respostas militarizadas dadas após os ataques.


    * * *


    Este livro é testemunha desse intrigante renascimento de uma teoria militarizante e essencializante na Europa pós-1989. No final deste Prefácio, desejo agradecer àqueles que tornaram possível o livro, tanto na sua versão original quanto na tradução. Minha primeira expressão de gratidão vai para meus coautores neste volume. O retorno da geopolítica na Europa? envolve uma série de agendas de pesquisa: a análise da agenda de segurança europeia na década de 1990, o conteúdo e o papel da teoria geopolítica, o uso de mecanismos sociais, o process tracing em pesquisas interpretativistas e a teorização sobre as microdinâmicas nas teorias construtivistas de relações internacionais. O projeto original, intitulado “geopolítica autorrealizável”, não começou dessa forma.40 Quanto mais a pesquisa avançou, mais essas diferentes agendas se conectaram. Em grande parte, isso se deve aos debates que promovemos dentro do grupo de pesquisa. Embora os seis capítulos referentes à estrutura e à teoria tenham sido escritos por mim, eles foram, ao longo da construção do livro, alimentados por uma conversa em andamento. Longe de simplesmente fornecerem os estudos de caso sobre os diferentes países, os outros autores e autoras são teóricos(as) com sensibilidades bastante diversas. Eles já haviam trabalhado com questões convergentes às levantadas pelo livro antes de nossa reunião do grupo de pesquisa.41 Consequentemente, suas análises empíricas não foram uma mera aplicação de uma dada estrutura; elas, na verdade, estimularam reflexões que retornavam à estrutura geral. Inversamente, a discussão em torno da estrutura também afetou os diferentes caminhos de suas próprias pesquisas.42


    Um segundo agradecimento vai para quem tornou possível esta tradução, que foi apoiada financeiramente por uma doação da Fundação Borbos Hansson na Suécia. Devo meu maior agradecimento a Bárbara Motta, que iniciou todo o projeto, em seguida fez a tradução, me convidou para apresentar as principais questões deste livro em uma palestra no Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais San Tiago Dantas, em São Paulo, e pacientemente conduziu todo o processo, bastante longo. Sem ela, isso não teria sido possível, em mais de uma maneira. Obrigado. Gostaria também de agradecer a Aureo Toledo e Lara Selis pela oportunidade de apresentar algumas das questões do livro em uma palestra pública na Universidade Federal de Uberlândia.


    Após muitos anos de ensino no Instituto de Relações Internacionais da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (IRI/PUC-Rio), fico feliz em ver este livro disponível em português (até agora, um dos meus artigos anteriores foi traduzido, graças a João Urt).43 Este é um livro inspirado em um quebra-cabeça particularmente europeu, mas sua preocupação com a militarização da política doméstica e internacional e com a construção de identidades “purificadas” pode ter uma ressonância mais ampla. Isso não implica, de maneira nenhuma, que existam lições europeias a serem aplicadas. A maior parte do livro é sobre certos desenvolvimentos políticos que eu não convidaria ninguém a reaplicar. Mas, acima de tudo, “aplicar” é um termo profundamente equivocado. Desenvolvimentos políticos em algumas partes do mundo, bem como conceitos de “tipo ideal” e mecanismos sociais contingentes e abertos usados em nossas explicações – como os desenvolvidos no último capítulo –, precisam ser traduzidos para diferentes contextos para que não caiamos na armadilha de naturalizar suas próprias origens contextuais.44 Eles precisam ser (re)pensados nesta tradução, na qual alguns elementos podem se perder e outros, ser adicionados, porque a lógica das práticas em outros contextos funcionará de maneira diferente.45 Mais importante, para funcionar bem, qualquer tradução desse tipo é uma via de mão dupla em que ontologias se encontram, geralmente em um novo local; e, se tudo funcionar como deveria, os horizontes se fundem, como Gadamer afirmou. Espero que os leitores julguem que o conteúdo deste livro fala suficientemente com eles (mesmo que de modo negativo) para que queiram influenciar nesta tradução bidirecional e, portanto, mudar o significado original deste livro, ao traduzi-lo de volta para um local ainda não imaginado.


    Genebra, julho de 2020.
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    Introdução
O argumento: a geopolítica para corrigir as coordenadas da identidade de política externa


    Stefano Guzzini


    COMO EXPLICAR QUE, PRECISAMENTE quando a Guerra Fria chegou ao seu fim, com um desfecho que demonstrou a possibilidade histórica de uma transição pacífica – contra todas as probabilidades (deterministas) –, e pareceu anunciar a superioridade das abordagens não realistas das relações internacionais,1 vários países europeus – tanto no Oriente como no Ocidente – vivenciaram o renascimento de uma tradição marcadamente realista: a tradição da geopolítica, tradição esta que, de repente, ousou dizer seu nome?


    O mais proeminente caso nesse contexto talvez seja o da Rússia, que testemunhou uma notável reviravolta. A geopolítica, então banida pelas autoridades soviéticas durante a Guerra Fria por ser vista como uma teoria equivocada, ou até mesmo como uma ideologia, adquiriu, com o fim do conflito EUA-URSS, um lugar quase dominante na análise russa da política mundial.2 Por um tempo, até mesmo um novo comitê parlamentar sobre “geopolítica” foi criado em 1995 (com duração até 1999), presidido pelo antigo braço direito de Vladimir Zhirinovsky, Aleksey Mitrofanov. Embora a influência real do pensamento geopolítico sobre os “russos comuns” seja discutível,3 houve referências consistentes e amplamente difundidas ao pensamento geopolítico do início do século XX e ao que se denominava de “necessidades geopolíticas”, debate realizado não apenas por Aleksandr Dugin. Dugin talvez seja o representante mais conhecido desse ressurgimento, tanto por meio dos Fundamentals of Geopolitics, reimpresso várias vezes, como por seu ativismo político como líder partidário, diretor do Centro de Especialização Geopolítica (fundado no final de 1999) e conselheiro do porta-voz da Duma, Gennadii Seleznev.4 Uma trajetória de Marx até Mackinder.5


    No entanto, os países menores no espaço pós-soviético também viram um renascimento da geopolítica. Embora o status exato do pensamento geopolítico na Estônia continue a ser disputado,6 o lugar reservado para a tese do “choque de civilizações” de Huntington naquele país tem sido verdadeiramente significativo. O ministro das Relações Exteriores da Estônia, por exemplo, escreveu o prefácio da tradução estoniana de 1999 de O choque de civilizações e a recomposição da ordem mundial, de Huntington. Para o lançamento do livro, Huntington ainda visitou a Estônia e falou em uma entrevista coletiva junto com o primeiro-ministro e o ministro das Relações Exteriores do país.7 Seu livro foi mencionado de forma ostensiva nos principais jornais e tornou-se mais comumente parte do discurso popular.8 Esse renascimento da geopolítica, entretanto, não parou no lado oriental da antiga Cortina de Ferro. Muito surpreendentemente, talvez, a Itália também assistiu a um renascimento das “geopolíticas”, com o general e assessor político Carlo Jean como sua figura mais proeminente9 e com a criação de um periódico de geopolítica, relativamente novo, chamado Limes: Rivista Italiana di Geopolitica (o equivalente italiano ao Hérodote francês, mas com sucesso nacional no debate de questões sobre política internacional/política externa) como seu principal meio.10 Na Itália, os livros de relações internacionais de Jean são os mais lidos dos escritos por autores italianos. Juntamente com a Limes, eles têm acompanhado (e em muito contribuíram para) a propagação dos discursos de políticos e jornais por meio do uso de um vocabulário geopolítico.11


    Então, por que isso? Ao analisar a relação entre os eventos de 1989 e o ressurgimento do pensamento geopolítico, o presente estudo colaborativo visa contribuir para a compreensão da relação entre, por um lado, eventos ou crises internacionais e, por outro, o pensamento (e a estratégia) de política externa – ou, mais geralmente, entre os modos de pensamento e os contextos históricos particulares nas relações internacionais. Ao mesmo tempo, ele contribui para a teorização construtivista ao propor uma maneira de estudar as mudanças no que Alexander Wendt chamou de “culturas da anarquia” na sociedade internacional. Os quatro principais argumentos empíricos que este livro propõe são apresentados abaixo.


    Primeiro, embora mostremos uma relação entre eventos internacionais e mudanças nos modos de pensamento em relação à construção de políticas externas, isso não deve ser entendido enquanto uma mera análise de fora para dentro, em que um evento internacional provoca mudanças nas ideias de política externa. No contexto do renascimento da geopolítica na Europa pós-1989, aparentemente não foi evidente – como nosso enigma mostra – que o sucesso da Ostpolitik12 (este, então, o evento internacional para a elite alemã) poria fim ao pensamento geopolítico realista como parte de uma concepção tradicional e particular à Guerra Fria, da mesma forma que pôs fim à Guerra Fria em si, mesmo que muitos observadores esperassem que tal fim ocorresse (particularmente na Alemanha). Tampouco, como mostraremos, era necessário o retorno do pensamento geopolítico quando visto à luz das guerras étnicas nos Bálcãs, como muitos realistas sugeriram. Em outras palavras, “1989” – nosso “evento” – não causou nenhuma mudança em direção a entendimentos mais inclinados à agenda para paz ou mais direcionados à geopolítica. Em vez disso, o significado e o efeito desse evento, no caso, “1989”, foram, eles próprios, resultado das maneiras pelas quais os discursos de política externa em diferentes países lhe deram significado. Dessa forma, este estudo afirma que precisamos entender o papel dos eventos internacionais sobre as ideias de política externa de dentro para fora – isto é, na maneira como os significados de eventos como “1989” são articulados dentro dos discursos nacionais de política externa.


    A questão anterior nos leva ao nosso segundo argumento, a saber, que o renascimento do pensamento geopolítico é mais bem compreendido no contexto de várias crises de identidade de política externa, uma espécie de uma série de “inseguranças ontológicas”13 que as elites nacionais encontraram na Europa após 1989 em relação aos seus respectivos entendimentos de política externa. Podemos distinguir aqui três tipos de crises de identidade – isto é, instâncias em que concepções prévias sobre o autoconhecimento e as percepções de papéis externos ficaram suscetíveis à contestação. Em alguns casos, como, por exemplo, na Rússia, identificamos nosso primeiro tipo de crise: o lugar desse país no mundo já não era evidente, na medida em que os papéis anteriormente estabelecidos e a autocompreensão constituída no momento da Guerra Fria já não pareciam mais válidos (a Rússia pós-1989 não podia utilizar de modo não problemático a União Soviética ou a Rússia czarista como pontos de referência). Às vezes, como exemplifica nosso segundo tipo de crise, o papel de um país havia sido previamente definido de forma passiva – como na Itália, onde a divisão da Guerra Fria fez grande parte do trabalho para o pensamento de política externa italiana. E, por fim, no terceiro tipo, alguns Estados seriam recriados (caso da Estônia) ou reunidos (caso da Alemanha) como resultado dos eventos de 1989, tornando necessário rearticular uma identidade de política externa ou articulá-la de maneira atualizada. Assim, temos três potenciais crises de identidade: (i) nenhuma identidade, (ii) não mais a identidade previamente estabelecida, (iii) e nenhuma identidade ainda. Afirmamos, nesse sentido, que os efeitos dos acontecimentos de 1989 nos pensamentos de política externa são mais bem compreendidos no contexto de uma crise de identidade. Tal crise ocorre quando a política externa de um país, ou os seus discursos sobre o interesse nacional, enfrenta problemas na sua manutenção e continuidade, já que os autoentendimentos e as posições sobre os papéis assumidos anteriormente por esses países são contestados de forma aberta – e, eventualmente, desestabilizados.


    Como um terceiro ponto, afirmamos que a mobilização do pensamento geopolítico parece particularmente adequada para responder a essa ansiedade ontológica ou a essa crise de identidade. O pensamento geopolítico fornece critérios supostamente objetivos e materiais para circunscrever as fronteiras (e lógicas internas) de formulações sobre o “interesse nacional”. Invocar interesses nacionais quase inevitavelmente mobiliza justificativas em termos mais amplos do que o simples interesse do governante ou de um governo. Essa justificativa mais ampla, por sua vez, pode ser dada por ideologias, como no caso do anticomunismo e do anticapitalismo durante a Guerra Fria, ou, por exemplo, por meio de referências à “nação”. No entanto, quando as certezas de ontem desaparecem, os interesses nacionais precisam ser ancorados novamente. Em tal contexto, a geopolítica, em sua compreensão clássica, fornece “coordenadas” para pensar o papel de um país nos assuntos mundiais. Nesta situação em que um Estado encontra-se privado de seus tradicionais pontos de referência e com a sua autocompreensão desafiada ou delimitada por uma visão externa sobre o seu papel, uma lógica espacial pode rapidamente preencher esse vazio ideacional e fixar o lugar do país e seu interesse nacional dentro do sistema ou da sociedade internacional. A geopolítica é particularmente adequada a esse papel, pois depende de um determinismo sobre o espaço e sobre as fronteiras naturais, proveniente tanto da geografia física (mobilizada com frequência por meio do pensamento estratégico) quanto da geografia humana/cultural típica dos discursos que essencializam uma nação.


    No entanto, embora o pensamento geopolítico cumpra essa função com maestria, não existe nenhuma necessidade de mobilizá-lo em discursos de segurança nacional ou de política externa. Assumir o contrário, ou seja, assumir que a sua mobilização é, sim, necessária, seria cometer uma falácia funcional, em que pressupomos a necessidade do pensamento geopolítico pela função que ele pode desempenhar. Consequentemente, nosso quarto argumento reside no fato de que mobilizar ou não o pensamento geopolítico para cumprir a função anteriormente mencionada (de responder a uma ansiedade ontológica ou a uma crise de identidade) depende de uma série de fatores processuais: o “senso comum” embutido no discurso de interesse nacional que o predispõe (ou não) para o pensamento geopolítico; a estrutura institucional (e a economia política) em que o pensamento de política externa é desenvolvido; e a mobilização dos agentes no jogo político nacional.


    Além de responder ao enigma empírico do renascimento da geopolítica após o fim da Guerra Fria, o presente estudo também visa adaptar ferramentas teórico-metodológicas para a análise construtivista. Primeiro, utilizamos uma versão interpretativista do process tracing. Nossa análise pode ser considerada como uma versão do process tracing por não assumirmos simplesmente que, quando as pressões externas se traduzem em resultados mais ou menos uniformes, elas o fazem pelas causas então levantadas como hipóteses. Sem verificar empiricamente o processo sobre como os inputs internacionais se traduzem em respostas domésticas, não é possível controlar o risco de equifinalidade – ou seja, a possibilidade de que o mesmo resultado possa ter sido alcançado seguindo diferentes caminhos processuais. Além disso, qualquer regularidade encontrada, sem que seja verificado o processo por trás de seu acontecimento, pode ser espúria e facilmente propensa a cair na falácia funcionalista que acabamos de mencionar.


    É um process tracing interpretativista porque seu ponto de partida está nas interpretações e percepções sobre esses eventos internacionais, e não nos eventos em si.14 O “rastreamento” desse process tracing começa com a consideração das diversas interpretações nacionais sobre o evento internacional. Ele, o evento internacional, não é, portanto, um input constante e igual para todos os casos nacionais; constante esta que é posta em xeque pela variância nos processos nacionais, a qual pode explicar as diferentes respostas políticas, como é mostrado, por exemplo, em muitas pesquisas que versam sobre a globalização e sua consequente hipótese de convergência em políticas (e políticas econômicas) e instituições. O significado do input – e o input em si – é endógeno ao processo. Além disso, conforme a conclusão irá apresentar, esse process tracing é mais bem entendido como um processo composto por múltiplas camadas com dinâmicas paralelas e suas respectivas interações, em vez de um processo único e linear.


    Por fim, o livro deseja contribuir para o desenvolvimento da teoria construtivista de relações internacionais, fornecendo ferramentas e entendimentos microdinâmicos para analisar uma mudança estrutural. Essa proposta é realizada ao elaborarmos uma análise a partir de mecanismos sociais, análise esta consistente com os entendimentos construtivistas e pós-positivistas, e especificarmos dois desses mecanismos. O primeiro mecanismo, sobre a redução da crise de identidade de política externa, é o núcleo central dessa análise. No contexto da crise de identidade, em que o autoconhecimento ou o reconhecimento de papéis externos foram desafiados pela interpretação dos eventos, os agentes tentam remediar a situação a partir de pelo menos quatro iniciativas: eles podem (i) negar a existência de qualquer crise, (ii) definir como um mal-entendido e negociar com o exterior sobre isso, (iii) se adaptar a ela, ou (iv) tentar moldar a sociedade internacional para se ajustar aos seus próprios discursos identitários.


    Um segundo mecanismo se relaciona com a “cultura da anarquia”, para usar a expressão de Wendt. Se “anarquia é o que os Estados fazem dela”, e se isso acontece por meio e dentro deste “mundo vivo” das diferentes e particulares “culturas de anarquia”, então a análise proposta investiga a dinâmica de tais culturas, uma vez que elas também são o que os Estados fazem delas. Sugerimos assim que a evolução da cultura da anarquia na Europa pós-1989 é proveitosamente analisada pela forma como as interpretações de grandes eventos são conduzidas e interagem com diferentes discursos nacionais de política externa, e como esses, por sua vez, interagem uns com os outros na reprodução da cultura mais geral. Para isso, o livro propõe um mecanismo chamado “círculo vicioso de essencialização”. Isso faz parte de uma análise estrutural, mas de baixo para cima, na qual o significado dado aos eventos de 1989 – um evento que, para usar as categorias da Escola Inglesa e de Wendt, deveria ter anunciado e reforçado uma dinâmica de passagem de uma cultura lockeana para uma cultura kantiana na Europa – paradoxalmente também produziu um movimento na direção oposta. Se os parâmetros teóricos da análise geopolítica fossem levados a sério tanto no nível nacional quanto no nível internacional, sua dinâmica de essencialização da geografia física e cultural produziria um ambiente mais próximo de uma cultura hobbesiana.


    Em outras palavras, onde a geopolítica tem sido usada para resolver crises de identidade de política externa, o próprio sucesso da “dessecuritização” que ocorreu no final da Guerra Fria poderia contribuir para introduzir uma “ressecuritização”; ou, diferentemente, sob certas condições, Kant torna Hobbes possível de novo. Desse modo, a partir do nosso entendimento sobre a concatenação desses dois mecanismos em ação, podemos ver que um movimento para uma cultura mais hobbesiana não ocorreu apesar do fim da Guerra Fria, mas, justamente, por causa do seu fim.


    Por consequência, a presente análise compartilha uma preocupação normativa típica da pesquisa para a paz (mas não apenas isso) – a saber, a possibilidade de que as interpretações dos Estados se tornem profecias potencialmente autorrealizáveis, contribuindo, na verdade, para produzir um mundo ameaçador, enquanto aparentam ser simples respostas a ele; em outras palavras, uma preocupação com uma “geopolítica autorrealizável”.


    A estrutura do livro é direta. A primeira parte, composta por três capítulos, especifica o quebra-cabeça, juntamente com os termos, os conceitos e a estrutura da análise. A segunda fornece seis estudos baseados em seis países. Uma parte conclusiva sintetiza os resultados empíricos e, depois, desenvolve uma compreensão construtivista sobre process tracing e mecanismos, de modo a fornecer uma maneira de conceber a microdinâmica das teorias construtivistas de relações internacionais.


    ____________________
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    Parte I 
A estrutura analítica

  


  
    1. 
Qual quebra-cabeça? Um esperado retorno do pensamento geopolítico na Europa?


    Stefano Guzzini


    O RENASCIMENTO DO PENSAMENTO GEOPOLÍTICO não seria, na verdade, esperado apenas justamente após o fim da Guerra Fria? Esse seria o argumento realista clássico, sugerindo que o rescaldo da Guerra Fria evidenciou a eterna sabedoria da tradição realista, incluindo seu componente mais geopolítico. As análises de Mearsheimer e Huntington existem, como mostra tal relação, por causa da natureza da política mundial.1 O renascimento da geopolítica também não surpreende o campo da geografia política, no qual a nomenclatura “geopolítica” passou a abranger as “abordagens críticas às práticas e representações de política externa”;2 nesse sentido, em tempos de mudança territorial ou mesmo de redefinição do Estado, é normal que o discurso geográfico se torne mais proeminente.


    No entanto, o problema de pesquisa desse estudo não gira em torno de apenas algumas alusões mais geopolíticas. Certamente, se “a linguagem geopolítica pode ser reconhecida pela ocorrência de termos que se referem a fronteiras e ao conflito entre interesses territorialmente limitados”,3 então quase por definição o fim da Guerra Fria teve de aumentar o discurso geopolítico na Europa – assim como seriam as discussões dos federalistas europeus após 1945 na tentativa de fazer com que os países europeus se unissem em uma federação. Porém, isso não é em si um achado significativo (pelo menos, não mais). O enigma para esse estudo comparativo diz respeito ao renascimento de uma forma especificamente clássica e mais determinista do pensamento geopolítico; um tipo de geopolítica que não se esquiva mais de usar seus argumentos, ou até mesmo de dizer o próprio nome.


    Este capítulo irá, portanto, discutir de modo sucinto duas possíveis refutações para o problema de pesquisa deste volume, informadas uma pelo realismo e outra pela geografia política (crítica). A réplica realista é insatisfatória, uma vez que os eventos históricos não conferem evidências suficientes para a sua interpretação. Os realistas estão certos de apontar que o fim pacífico da Guerra Fria não faz necessariamente com que todos vejam confirmadas as expectativas (e estratégias) políticas da pesquisa para paz (Ostpolitik). Entretanto, pela mesma razão, não é autoexplicativo que o fim da Guerra Fria – um acontecimento histórico deveras importante e ocorrido de uma maneira inesperada para os realistas (apesar de tentativas posteriores de explicá-lo) – acabaria sendo considerado, pelos próprios realistas, como um evento de menor relevância do que as guerras dos Bálcãs. No que tange, por outro lado, à geografia política, mesmo se os geógrafos políticos estão certos em esperar uma enxurrada de referências geográficas nos discursos políticos depois de 1989, isso não requer necessariamente que a versão mais determinista da geopolítica reemerja e que tais discursos estejam atrelados a ela. Por fim, precisamos também explicar o fato de que esse retorno da geopolítica não aconteceu em todos os lugares. Nosso problema de pesquisa, então, permanece.


    1. “1989 e tudo isso”: a política realista depois do congelamento da Guerra Fria


    Muitos cidadãos da ex-Iugoslávia podem ser perdoados por terem uma visão menos gloriosa do fim da Guerra Fria. Os realistas acreditavam que seus pontos de vista haviam sido rapidamente confirmados pelas muitas guerras civis ocorridas nos Bálcãs e enfatizaram o quanto era necessário que os indivíduos não fossem atraídos pela ideia de que a Guerra Fria havia acabado por meio de uma solução pacífica. Para eles, a era pós-Guerra Fria era uma paz perigosa, ressuscitando uma série de fatores que quase exigiam um renascimento da geopolítica.4 No entanto, como esta seção argumentará, isso não invalida nosso problema de pesquisa: não está claro por que a geopolítica ressurgiu das cinzas tão súbita e rapidamente, tanto no Oriente quanto no Ocidente. Não é evidente por que o fim pacífico da Guerra Fria, um evento de proporções verdadeiramente globais, seria ofuscado pelos entendimentos e pelas supostas lições das guerras (regionais) da Bósnia.


    Desta vez, a geopolítica, como uma teoria distinta e não apenas como um discurso livre, ressurge como algo semelhante àquelas versões muito sistêmicas e deterministas do realismo que são geralmente consideradas incapazes de explicar o comportamento da União Soviética no final da Guerra Fria. Não temos uma interpretação “final” sobre o término da Guerra Fria e, devido às várias implicações políticas provenientes das suas lições históricas, o debate provavelmente permanecerá “essencialmente contestado”. No entanto, é bastante seguro afirmar que as teorias realistas que se concentram sobretudo em um determinismo sistêmico (o equilíbrio de poder) estiveram sob severo ataque dentro desse debate.5 Em termos de poder relativo, a União Soviética não era mais fraca em meados dos anos 1980 do que era anteriormente, nos estágios iniciais da Guerra Fria. Além disso, uma perspectiva geopolítica que desse mais ênfase em questões geográficas, incluindo um foco em territórios, teria de explicar a relativa facilidade com que o governo soviético, sob a liderança de Gorbachev, deixou que a sua esfera de influência se desfizesse.


    Ademais, uma resposta sistêmica à la Waltz foi, de fato, rapidamente descartada pelos próprios realistas. Uma réplica inicial de William Wohlforth foi mais inspirada no realismo de Robert Gilpin e Stephen Walt,6 em que se misturava a ideia de declínio hegemônico com um momento de percepção do líder soviético sobre tal declínio. Independentemente se a posição de poder relativa da União Soviética fosse ou não tão ruim quanto parecia, Gorbachev percebeu um declínio do poder soviético e teve de reagir deixando algum peso morto para trás, por meio de uma política de retraimento. Para essa perspectiva, o rearmamento de Reagan é visto como o catalisador desse processo;7 ademais, ela foi ampliada com a consideração de outro fator sistêmico, levando em conta também os efeitos da globalização e do declínio econômico.8


    Ainda assim, é discutível se até essa lógica tardia do realismo é persuasiva – e historicamente ela chega tarde demais para justificar um renascimento quase natural da geopolítica no início dos anos 1990. Podemos argumentar ainda que, em relação à temporalidade dos fatos históricos, a grande mudança referente ao contexto soviético aparece em 1987, muito tempo depois da primeira administração Reagan, a qual provocou como resposta o rearmamento soviético, e não um retraimento.9 E aconteceu também com (e depois de) Reykjavik, isto é, uma época em que o segundo governo Reagan, muito mais inclinado a acomodar as tensões EUA-URSS, começou a enfrentar uma crucial mudança de liderança do outro lado.10 Além disso, por qual motivo um desafiante em declínio, no caso a União Soviética, preferiria simplesmente desistir da batalha em vez de optar por uma guerra preventiva antes da situação se deteriorar ainda mais? Mesmo que essa leitura realista enfatize, com razão, a existência de constrangimentos à política soviética, ela não consegue explicar por que tais constrangimentos foram interpretados de uma maneira particular e qual política seria adotada a partir de uma dada interpretação. Parece não haver evidências convincentes para apoiar a noção de que a União Soviética precisava abandonar a Europa Oriental11 e muito menos encorajar o desaparecimento do comunismo naquela região.12 Contrários a essa versão que, em grande medida, se baseia na política de poder dos Estados Unidos, talvez não seja por acaso que são justamente, em sua maioria, os indivíduos fora dos Estados Unidos que têm feito questão de enfatizar a influência da détente e da “segurança comum” na então nova elite no poder em Moscou: ideias social-democratas,13 Ostpolitik,14 “defesa não ofensiva”, o processo de Helsinque e a construção da confiança, medidas estas que ajudaram a construir um notável reservatório de confiança, em particular em relação à Alemanha.15 Os pesquisadores europeus dos estudos para a paz certamente viram seus trabalhos comprovados pelos eventos.16 Explicações materiais, se elas não são apenas indeterminadas,17 simplesmente não são suficientes e talvez nem sejam capazes de identificar os componentes mais importantes para compreender o “evento” 1989.18


    Dessa forma, os realistas produzem um renovado apelo aos argumentos geopolíticos não a partir do final da Guerra Fria per se, mas de alguns eventos regionais que lhe sucederam. Embora o fim da Guerra Fria possa ter abalado algumas explicações realistas, as guerras dos Bálcãs figuraram paradoxalmente como epítetos da sabedoria, então revigorada, do realismo, na medida em que os conflitos nessa região marcaram um retorno aos dias “normais” da política mundial, não mais silenciados pela disputa ideológica transitória da Guerra Fria. Estávamos de volta ao futuro.19


    Mearsheimer avalia essa eclosão de hostilidades e seu conteúdo étnico em termos de uma “teoria de congelamento” da Guerra Fria. Nessa interpretação, os primeiros conflitos internos e, depois, internacionais tornaram-se adormecidos quando foram sobrepostos pela competição entre as superpotências. Uma vez que a sobreposição foi retirada, no entanto, a história regional retomou o curso de onde havia parado e as disputas territoriais, agora em um novo contexto de poder, inevitavelmente vieram à tona. Isso significava, como de costume, para o realista, o curso esperado e “natural” da política de poder mundial, embora a Guerra Fria houvesse suprimido de modo temporário essas eternas dinâmicas. “Você queria o fim da Guerra Fria – e veja o que você conseguiu” – com essa abordagem, ressurge uma espécie de determinismo cíclico, o qual consideraria um renascimento do pensamento geopolítico como algo totalmente esperado.


    Há muitas deficiências nas suposições subjacentes a essa análise, principalmente o fato de que a mera ocorrência do conflito não é, em si, um argumento para o realismo. Como qualquer outra teoria, o realismo precisa explicar tanto o conflito quanto a cooperação. Ademais, o conflito pode surgir por outras razões que não aquelas aventadas pelos realistas.20 Assumir o conflito como, a priori, um argumento a favor do realismo é, portanto, profundamente falacioso e, em geral, não compartilhado pelos teóricos realistas. Tal presuposição reduziria o realismo, como já diria uma famosa piada, à alcunha de “teoria de ‘azares acontecem’ das relações internacionais”, sempre ostensivamente confirmada quando as relações internacionais desandam.21 Essa apreciação confunde, nas palavras de Wendt, a descrição da Realpolitik com sua explicação.22


    No entanto, a parte empírica da análise de Mearsheimer também foi amplamente criticada. Ela baseava-se na previsão de que a Alemanha adotaria, inevitavelmente, uma postura mais agressiva e unilateral na Europa, assim que as restrições da Guerra Fria fossem removidas, pois a sua unificação justificaria um papel maior no continente europeu, proporcional, então, à sua acumulada posição de poder. Essa afirmação era improvável desde o início, como mostram outros realistas,23 e o cenário que a avaliação de Mearsheimer sugeriu não se concretizou.24 Desse modo, não restou muito da versão mais determinista do realismo que explicasse por que o ressurgimento do pensamento geopolítico se apresentaria simplesmente como algo que se seguiu às necessidades da política mundial depois de 1989.


    Mesmo que todas essas argumentações tivessem sido precisas, uma pergunta central para o nosso problema de pesquisa ainda permanece: por que, no discurso – predominantemente ocidental e proveniente do norte global – das relações internacionais, o desmantelamento pacífico do Muro de Berlim e o fim da ameaça diária de uma guerra global – isto é, a maior mudança na política mundial no final do século – foram em alguns países europeus considerados menos importantes do que os conflitos étnicos localizados na ex-Iugoslávia (mesmo levando em consideração quão horrendas se mostraram as guerras nos Bálcãs)? Em outras palavras, ainda que nem todos os Estados ou suas elites compartilhassem o entusiasmo da Alemanha nos dias da então celebrada Carta de Paris ou as esperanças de uma estrutura de segurança genuinamente comum,25 não é autoevidente que o pensamento geopolítico, há muito desconsiderado justamente por sua visão militarista e determinista da política externa, levantar-se-ia logo após a Guerra Fria ter enfim se encerrado, e de modo pacífico.


    2. A geopolítica crítica: 1989 agitando as imaginações geográficas


    Mudanças na política mundial incitam discursos geopolíticos. Essa é uma generalização bastante comum que surge com o estudo sobre o desenvolvimento do pensamento geopolítico nos últimos dois séculos. Nesse sentido, assim como os realistas, os escritores geopolíticos mais críticos também acham pouco surpreendente o reaparecimento não apenas do pensamento geopolítico, mas também do próprio termo “geopolítica” depois de 1989. Contudo, é importante nos concentrarmos, neste momento, nas razões exatas de tal ressurgimento, uma vez que elas nos darão uma primeira pista para especificar o tipo de abordagem que será mais adequada ao nosso estudo.


    Antes de nos aprofundarmos na análise do contexto pós-1989 feita por estudiosos da geopolítica crítica, faz-se necessária uma consideração acerca dos antecedentes desse conjunto de abordagens. A geopolítica crítica talvez possa ser mais bem compreendida por meio da comparação com a geopolítica realista clássica/tradicional. Ambas compartilham um foco na relação entre geografia e política, em que toda geografia é política, e a política é sempre espacial. Entretanto, além desse terreno comum bastante trivial, elas diferem profundamente na forma como suas apreciações metateóricas especificam a relação entre os aspectos materiais e ideacionais do mundo social e a relação entre a representação da realidade social e a própria realidade. Nesse contexto, a geopolítica é vista tanto como um fenômeno de primeira ordem (a exemplo da relação empírica “factual” entre fatores geográficos e as políticas estatais) quanto como um fenômeno de segunda ordem (por exemplo, em relação às políticas advindas da sua representação), que, por sua vez, pode ter um efeito sobre o fenômeno de primeira ordem (via processo de reflexividade). Em outras palavras, a abordagem tradicional da geopolítica é sobre a geografia das políticas, na qual longas listas de fatores materiais geralmente fornecem o contexto estrutural dentro do qual os agentes tomam suas (esperançosamente ótimas) decisões. A geopolítica crítica, por sua vez, inverte esse interesse ao problematizar a própria geografia: ela se ocupa, na verdade, da política da geografia. Uma versão clássica da geopolítica “crítica” centra-se no papel da geografia no apoio às políticas externas, bem como na sua função política e ideológica.26 Aplicando uma virada construtivista ou pós-estruturalista, um segundo ramo da geopolítica crítica problematiza a interação entre a política da geografia e a geografia da política – ou, em seus próprios termos, a “geo-política da geopolítica”; isto é, como as representações geográficas, por sua vez, interagem com a realidade social.27 Nesta última categoria, algumas abordagens visam uma compreensão macro-histórica de como a imaginação geopolítica moderna influencia a compreensão e as práticas da política mundial,28 enquanto outras dedicam maior atenção às implicações políticas de discursos geopolíticos mais específicos, como aqueles focados em contextos nacionais.29


    Nessa perspectiva, a geopolítica crítica “desnaturaliza” a geografia, ou seja, o valor dos fatores geográficos não é dado naturalmente. Tal abordagem traz mais elementos e significados do que o argumento de que mudanças tecnológicas influenciam no valor dos fatores geográficos, um argumento já comum nos escritos dos realistas clássicos, para os quais o valor dos recursos nunca foi entendido como totalmente fixo em suas análises de poder.30 Ao contrário, uma abordagem crítica da geopolítica avalia o papel dos fatores geográficos a partir das percepções e dos entendimentos que os agentes possuem sobre esses mesmos fatores. Qualquer que seja a real importância de certos territórios em termos de recursos naturais ou humanos, é o lugar deles nas representações dos agentes que mais fortemente condiciona seu valor “real”. De acordo com Yves Lacoste, em cuja abordagem o conflito territorial se destaca pela compreensão da geopolítica, o principal propulsor do conflito não são os “dados naturais da geografia” – se é que existe tal coisa –, mas, na verdade e de modo oposto, as reivindicações feitas pelas nações em nome de “seus ‘direitos históricos’”, ou simplesmente os seus desejos de preservar sua identidade cultural, ou o seu “espaço”.31


    Essa virada interpretativista na geopolítica se concentra, então, nas representações. Ela abre o debate para uma agenda de pesquisa – como a de John Agnew – na qual o desenvolvimento histórico de uma “imaginação geográfica”, como desenvolvido na modernidade europeia, fornece uma gramática geral em que períodos específicos de pensamento geopolítico podem ser analisados. Tal abordagem estimula a análise de discursos geopolíticos particulares, geralmente nacionais, ou “visões geopolíticas”, assim como em que medida eles interagem uns com os outros e com a política internacional.32 Embora essa análise rejeite uma compreensão objetivista da geografia e da geopolítica, ela, ainda assim, não equivale a uma análise subjetivista, uma vez que essas interpretações nacionais fazem parte de um discurso socialmente compartilhado; e esses discursos estão embutidos em um contexto histórico e cultural, seja ele geral (isto é, a modernidade), seja de um Estado particular (ou ambos), o que possibilita o estudo das condições e processos com os quais tais conjuntos de representações evoluem.


    De posse dessa explanação sintética sobre a geopolítica crítica, podemos agora retornar ao nosso objeto de pesquisa. A geopolítica tradicional e a geopolítica crítica oferecem duas respostas diferentes em relação aos efeitos que o fim da Guerra Fria poderia ter ocasionado no desenvolvimento do pensamento geopolítico – isto é, se um renascimento era esperado ou não. Para as abordagens mais naturalizadas e mais tradicionais, basta que existam “experiências de choque” produzidas por mudanças claras nas “posições de poder e suas características primárias, como fronteiras e populações perdidas e ganhas”, que o discurso geopolítico tende a (re)aparecer.33 No entanto, tal desenvolvimento nem sempre ocorreu de modo subsequente: na República Tcheca, cujas características primárias certamente mudaram por meio, primeiro, da divisão do Pacto de Varsóvia e, depois, da secção da Eslováquia, não houve nenhum renascimento da geopolítica.


    Uma segunda resposta estaria mais próxima de uma abordagem feita pelo geógrafo verdadeiramente crítico, em que o significado do espaço (e da mudança espacial) não é dado por uma geografia objetiva, mas, sim, informado pelas interpretações dos atores. O ressurgimento da geopolítica depois de 1989 não seria uma conclusão precipitada: só era esperado no caso de os eventos internacionais afetarem profundamente a imaginação geopolítica. As hipóteses para o ressurgimento do pensamento geopolítico depois de 1989 foram apoiadas não pela mudança nos fatores políticos per se, mas pelo encontro destes com a moderna imaginação geopolítica (para uma análise macro-histórica) ou com as visões particulares das geopolíticas nacionais.


    Dada a lógica dos discursos da Guerra Fria, o ressurgimento do pensamento geopolítico não intrigou muito os estudiosos da geopolítica crítica, pois suas análises se concentram nos efeitos inerciais que um discurso preexistente pode obter na busca de uma nova aplicação. De acordo com esse aspecto, era de se esperar que os discursos estratégicos então consolidados fossem encontrar outras formas de se autorreafirmar: tais discursos mudam de forma morosa, e mesmo eventos de grandes proporções não necessariamente minam sua lógica fundante. Como irei argumentar, essa refutação ao nosso objeto de análise é parcialmente justificada. No entanto, ela não o resolve de fato, embora forneça um elemento importante para a sua especificação.


    Isso pode ser exemplificado com uma breve nota sobre a famosa tese de Huntington acerca de um possível choque de civilizações. A partir de uma leitura crítica, tal tese, além de ser antiga em relação à geopolítica clássica, simplesmente repete as dicotomias da Guerra Fria. Huntington divide o mundo em diferentes civilizações (polos) que ocupam diferentes áreas culturais (blocos), em cujas fronteiras (por exemplo, cortinas de ferro ou de bambu) é provável que ocorram atritos. Em particular, o mundo ocidental (democracias) enfrentará o ataque conjunto de civilizações que, por suas próprias autodefinições, não podem estabelecer comprometimentos (pois possuem regimes totalitários). Nessa leitura, Huntington parece estar à procura de um novo inimigo para ser inserido em um argumento já conhecido. Em outras palavras, não é um novo problema que estimula uma resposta ocidental, mas, sim, soluções estratégicas particularmente ocidentais que estão em busca de um problema.34


    Em particular, Gearóid Ó Tuathail (Gerard Toal) enfatizou o ressurgimento dessa geopolítica antiquada em momentos de desordem no pensamento estratégico (como no período pós-1989) – uma desordem a qual ele se refere como “vertigem geopolítica”.35 Aqui, o ressurgimento de apresentações mais espaciais da dinâmica internacional é parte e, ao mesmo tempo, segmento de uma tentativa – não necessariamente consciente e estratégica – de recuperar terreno na política internacional. Diante da parcial dissolução de referências espaciais, o renascimento da “geopolítica” não é simplesmente um movimento intelectual: é uma reação ao declínio da política da geopolítica. Estando intrinsecamente ligada ao militarismo, segundo a hipótese de Tuathail, a geopolítica reaparece em um momento em que, em resposta ao apelo do público por um “dividendo de paz” da Guerra Fria, os orçamentos militares encolhem. Nesse sentido, tal ressurgimento é uma tentativa de consertar essa desorientação, exacerbada com os eventos de 1989, e permitir um retorno aos “procedimentos de sempre”.36


    A abordagem mais geral da geopolítica crítica é claramente compatível com a análise apresentada neste volume, embora não com todas as suas hipóteses. De fato, ela ajuda a especificar o nosso problema de pesquisa. Entretanto, ainda que para ela não pareça ser muito intrigante que a geopolítica reapareça – e possa até ser expressão privilegiada de um discurso (e de um imaginário) estratégico preexistente que necessite urgentemente de uma forte justificativa –, isso não responde à seguinte pergunta: por que algumas elites e discursos de política externa parecem ter sido muito mais receptivos a um renascimento do pensamento geopolítico do que outros? Em alguns países, o pensamento geopolítico permaneceu como letra morta, como, por exemplo, na República Tcheca, na Alemanha e na Suécia. Por quê? Foi porque as elites de política externa desses países não ficaram desorientadas? Em outras palavras, 1989 não as afetou da mesma maneira ou simplesmente não significou o mesmo para elas? Ou terá sido por outros motivos que a geopolítica não conseguiu desempenhar o seu habitual papel de “consertar a ansiedade” nesses países?


    3. Conclusão: o intrigante crescimento da “geopolítica neoclássica”


    Se, por um lado, a refutação realista não é histórica e teoricamente convincente, por outro os geógrafos políticos têm uma melhor justificativa para não se impressionarem com o ressurgimento do pensamento geopolítico pós-1989. As crises na política mundial e suas consequências estimulam imaginações geopolíticas, antigas e novas. Quando as fronteiras mudam, o mesmo ocorre com a identidade territorial do Estado ou da pátria/nação. Depois de grandes terremotos políticos, novas e futuras paisagens são imaginadas, ou as antigas são restauradas. Embora talvez esse fenômeno seja intrigante para estudiosos não realistas das relações internacionais, um renascimento do pensamento geopolítico após uma mudança tão profunda como o fim da Guerra Fria era bastante previsível para os geógrafos políticos.


    De fato, suas descobertas são parte do próprio desenho da pesquisa deste estudo. Os geógrafos políticos apontam corretamente para a relação entre o renascimento do discurso geopolítico e a crise dos discursos de segurança nacional quando confrontados com novos cenários políticos mundiais. No entanto, ainda é necessário ser explicado por que esse discurso geopolítico não se apresenta apenas como uma rearticulação do espaço e do território (nacional), ou enquanto um mero retorno da geografia ou das coordenadas espaciais e/ou territoriais à agenda política. Na verdade, tal discurso é mais do que isso: trata-se do renascimento exatamente daquela parte da tradição geopolítica com a qual muitos geógrafos políticos se sentem mais desconfortáveis. É o renascimento de um determinismo geográfico e de muitos pensadores do final do século XIX e do início do XX, que foram por ele influenciados. A geografia certamente importa na política, mas existe um salto muito grande em determinar a política a partir da naturalização da geografia. Não estamos testemunhando a mera retomada do discurso geopolítico no sentido de um visível retorno da geografia às considerações políticas; estamos lidando com a geopolítica em seu sentido mais clássico, ou com o que Mark Bassin apelidou de “geopolítica neoclássica”.37 E tal desenvolvimento não é necessariamente predestinado a acontecer em tempos de crise. Uma imaginação geopolítica mais visível não se traduz de forma automática em uma geopolítica que não se esquiva do seu determinismo.


    ____________________
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